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RESUMO 
 
 
 
TAVARES, Letícia Antunes. O Sistema Nacional de Educação e o regime de colaboração 
no Brasil: análise crítica à luz da teoria do federalismo. 2023. Tese (Doutorado em Direito) 
 Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 

 
 
O objetivo desta tese foi analisar a imprescindibilidade do Sistema Nacional de Educação 
(SNE) e da regulamentação do regime de colaboração, por meio de pesquisa legislativa, 
doutrinária e jurisprudencial, apresentando um ponto de vista diferente do que comumente se 
encontra na doutrina especializada. Partindo de uma aproximação entre educação e federalismo, 
o trabalho busca acrescentar ao conhecimento já firmado novas definições e novas hipóteses, 
concluindo que o SNE não é incompatível com o sistema federativo, nem mesmo viola a 
autonomia dos entes federados. Para tanto, é imprescindível que sua estrutura seja formatada 
adequadamente. Também, por meio do método dialético, buscou-se uma definição de 
cooperação e, em especial, do regime de colaboração, investigando os principais problemas 
causados pela omissão legislativa em regular o assunto. Ao tratarmos do federalismo 
educacional sob o prisma de um processo, notamos que as dinâmicas desencadeadas a partir da 
relação entre os entes federativos, por vezes, não são aquelas almejadas pelo constituinte. E são 
inúmeros os fatores que concorrem para tanto, sendo a falta de regras claras a respeito de 
cooperação e coordenação um deles. Assim, por meio de persuasão argumentativa racional, 
buscamos tratar o tema em quatro partes. A primeira parte tem por intento descrever o 
federalismo e as dinâmicas federativas no Brasil, imputando significado jurídico à cooperação. 
A segunda parte, também, descritiva, aponta como a educação se estrutura em nosso País, 
indicando, por meio de pesquisa quantitativa, os resultados insatisfatórios em termos de 
qualidade educacional. A terceira parte relaciona o federalismo e a educação pública, 
descrevendo os problemas gerados a partir das relações interfederativas no Brasil, bem como 
se dedica a abordar o contexto estadunidense e as relações intergovernamentais em termos de 
educação. A quarta parte, então, trata de forma aprofundada do SNE e do regime de 
colaboração, trazendo não apenas novas definições e indagações, mas também uma visão crítica 
sobre o assunto, para, ao final, concluir aquilo que, de início, já havia sido destacado: SNE e 
regime de colaboração são partes essenciais da solução do problema educacional, desde que 
corretamente formatados. 
 
Palavras-chave: Educação. Federalismo. Cooperação. Sistema Nacional de Educação. Regime 
de Colaboração. 

 

 
 
 
 
 
  



ABSTRACT 
 
 
TAVARES, Leticia Antunes. The National Education System and the collaboration regime 
in Brazil: critical analysis in the light of the theory of federalism. 2023 Dissertation 
(Doctorate in Law)  Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2023. 
 
The objective of this dissertation was to analyze the indispensability of both the National 
Education System (NES) and the collaboration regime, through legislative, doctrinal and 
jurisprudential research, presenting a different point of view from that commonly found in 
specialized doctrine. Starting from an approximation between education and federalism, the 
work seeks to add to the already established knowledge new definitions and new hypotheses, 
concluding that the NES is not incompatible with the federative system, nor does it violate the 
autonomy of the federated entities. Therefore, it is imperative that its structure is properly 
formatted. Also, through the dialectic method, a definition of cooperation and, in particular, of 
the collaboration regime was elaborated, investigating the main problems caused by legislative 
omission in regulating this issue. When dealing with educational federalism from the 
perspective of a process, we note that the dynamics triggered from the relationship between 
federative entities, sometimes, are not those desired by the constituent. And there are countless 
factors that contribute to this, the lack of clear rules regarding cooperation and coordination. 
Thus, through rational argumentative persuasion, we seek to treat the theme in four parts. The 
first part intends to describe federalism and federative dynamics in Brazil, attributing legal 
meaning to cooperation. The second part, also descriptive, points out how education is 
structured in our country, indicating, through quantitative research, the unsatisfactory results in 
terms of educational quality. The third part relates federalism and public education, describing 
the problems generated from interfederative relations in Brazil, as well as addressing the US 
context and intergovernmental relations in terms of education. The fourth part, then, is 
dedicated to a profound research in the NES and the collaboration regime, bringing not only 
new definitions and questions, but also a critical view on the subject, in order to conclude what, 
in the beginning, was already highlighted: NES and the collaboration regime are essential for 
solving the educational problem, since they are correctly formatted. 
 
Keywords: Education. Federalism. Cooperation. National Education System. Collaboration 
Regime. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



RIASSUNTO 

 
TAVARES, Leticia Antunes. Il Sistema Nazionale di Educazione e il regime di 
collaborazione in Brasile: analisi critica alla luce della teoria del federalismo. 2023 Tesi 
(Dottorato di ricerca)  Facoltà di Giurisprudenza, Università di San Paolo, San Paolo, 2023. 
 
L'obiettivo di questa tesi è analizzare l'indispensabilità del Sistema Nazionale di Educazione 
(SNE) e la disciplina del regime di collaborazione, attraverso una ricerca legislativa, dottrinale 
e giurisprudenziale, presentando un punto di vista diverso da quello che si riscontra 
comunemente nella dottrina specialistica. Partendo da un'approssimazione tra educazione e 
federalismo, il lavoro cerca di aggiungere alle conoscenze già consolidate nuove definizioni e 
nuove ipotesi, concludendo che il SNE non è incompatibile con il sistema federativo, né viola 
l'autonomia degli enti federati. Pertanto, è imperativo che la sua struttura sia formattata 
correttamente. Inoltre, attraverso il metodo dialettico, si è cercata una definizione della 
cooperazione e, in particolare, del regime collaborativo, indagando i principali problemi causati 
dall'omissione legislativa nella disciplina della materia. Quando si affronta il federalismo 
educativo nella prospettiva di un processo, si nota che le dinamiche innescate dal rapporto tra 
entità federative, a volte, non sono quelle volute dal costituente. E ci sono innumerevoli fattori 
che contribuiscono a questo, la mancanza di regole chiare in materia di cooperazione e 
coordinamento è uno di questi. Così, attraverso una razionale persuasione argomentativa, 
cerchiamo di trattare il tema in quattro parti. La prima parte intende descrivere il federalismo e 
le dinamiche federative in Brasile, attribuendo un significato giuridico alla cooperazione. La 
seconda parte, anch'essa descrittiva, evidenzia come è strutturata l'istruzione nel nostro Paese, 
segnalando, attraverso ricerche quantitative, i risultati non soddisfacenti in termini di qualità 
educativa. La terza parte riguarda il federalismo e l'istruzione pubblica, descrivendo i problemi 
generati dalle relazioni interfederali in Brasile, nonché affrontando il contesto statunitense e le 
relazioni intergovernative in termini di istruzione. La quarta parte, poi, approfondisce il SNE e 
il regime di collaborazione, apportando non solo nuove definizioni e interrogativi, ma anche 
uno sguardo critico sull'argomento, per concludere, in definitiva, ciò che all'inizio c'era era già 
stato evidenziato: SNE e regime di collaborazione sono essenziali per la soluzione del problema 
della educazione, a patto che siano correttamente formattati. 
 
Parole chiave: Istruzione. Federalismo. Cooperazione. Sistema educativo nazionale. Schema di 
collaborazione. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é um país heterogêneo, que adota a forma federativa de Estado, 

contando com três entes autônomos. E a estrutura eleita pela Constituição Federal de 1988 

incrementa as intricadas relações governamentais, podendo gerar uma série de problemas, tanto 

nas relações verticais, quanto nas horizontais. No caso da educação, em razão do 

compartilhamento de competências, o sucesso de uma política educacional está ligado ao 

esforço conjunto dos entes federados e à assunção do papel de coordenação pela União e pelos 

Estados, conforme previsto na legislação e na Constituição Federal.  

Porém, nem sempre este empolgante arcabouço normativo corresponde à 

prática, já que os resultados apontam que o desempenho da educação pública no País não é 

satisfatório.  

Dois dos fatores que contribuem para tais resultados são a inexistência de um 

Sistema Nacional de Educação e a falta de regulamentação do regime de colaboração, o que 

contribui para a desarticulação entre os entes federativos, tendo em vista não apenas a 

sobreposição de competências, mas também a ausência de espírito federal que possa induzir 

naturalmente à cooperação. 

Considerando que as políticas educacionais são influenciadas pela estrutura 

constitucional eleita, bem como pelas dinâmicas geradas a partir dela, a análise do direito à 

educação à luz da teoria do federalismo é medida que pode contribuir para a construção dos 

resultados almejados pelo constituinte, valendo frisar que a organização da educação no País 

reflete o princípio federativo.  

O estudo do direito à educação em cotejo com o federalismo requer a 

compreensão dos conceitos e dos instrumentos disponíveis para a coordenação e cooperação 

intergovernamental. Por essa razão, a investigação aprofundada do regime de colaboração e do 

sistema nacional de educação é pertinente, em razão do impacto nos resultados da política 

educacional.  

E, este estudo busca dizer algo que pouca divergência encontra no campo 

acadêmico: regime de colaboração e SNE são partes essenciais da solução do problema 

educacional; porém, sob uma visão diferente da que comumente se expressa na doutrina 

especializada. 
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Por meio de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, analisa-se o SNE e o regime 

de colaboração sob a ótica da teoria do federalismo, com vistas a explicar não apenas a sua 

imprescindibilidade, mas também acrescentar ao conhecimento já firmado pelos estudiosos do 

direito à educação novas definições, novos pontos de vista, bem como novas hipóteses e 

indagações, que poderão, inclusive, ser tratadas em estudos futuros. 

Em especial, este trabalho procura demonstrar que o SNE não é incompatível 

com o sistema federativo, nem viola a autonomia dos entes federados, desde que corretamente 

formatado. Além disso, o estudo, com base no método dialético, propõe uma definição de 

cooperação e de regime de colaboração, consentâneas com o espírito federal insculpido pela 

Lei Maior de 1988, fazendo uma análise crítica dos problemas desencadeados pela omissão do 

Legislador em definir tais questões.  

Abordando o federalismo educacional sob o prisma de um processo, veremos 

que as dinâmicas desencadeadas pelas interações entre os entes federativos nem sempre são 

aquelas almejadas pelo constituinte. E isto ocorre por inúmeros fatores, dentre eles, a ausência 

de regras claras no que tange à articulação interfederativa, gerando dificuldades de cooperação 

e falhas na coordenação das políticas públicas educacionais. 

O que propomos neste estudo é a análise da legislação, doutrina e jurisprudência 

- inclusive, estrangeiras, por meio da persuasão argumentativa racional, a fim de sustentarmos 

nossa posição. Para tanto optamos por tratar do tema em quatro partes. 

A primeira cuidará do federalismo, envolvendo análise doutrinária e 

jurisprudencial. Nesta etapa inicial será necessário compreender a definição e a evolução do 

federalismo, bem como analisar o federalismo como um processo, perpassando brevemente 

pelo estudo do federalismo estadunidense e alemão. Além disso, será preciso, dialeticamente, 

examinar a teoria da cooperação, imputando significado jurídico a esta, firmando um conceito 

e fazendo distinção entre cooperação voluntária e involuntária, e entre cooperação e 

coordenação, esclarecendo, ainda, o significado desta. Enfim, algumas questões a respeito do 

federalismo brasileiro serão relevantes para o deslinde da pesquisa e, assim, será imperioso 

abordarmos o federalismo na Constituição de 1988, bem como as dinâmicas da federação 

geradas após a sua estruturação pela Lei Maior. Neste ponto, é importante consignar que a 

pesquisa, ao investigar a autoridade política no federalismo, não tratará, diretamente, das 

relações entre os Poderes Executivo e Legislativo. 
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Já a segunda parte, de acordo com o método descritivo, será destinada à análise 

do regime jurídico da educação pública no Brasil, passando pelo exame do direito à educação 

na Constituição de 1988, incluindo a distribuição de competências e rendas entre os entes 

federativos, apontando, ainda, os problemas de qualidade da educação nacional, por meio de 

dados obtidos a partir de exames nacionais e internacionais. Ademais, para os fins desta 

pesquisa será necessário o estudo dos sistemas de ensino e seus delineamentos, incluindo a 

forma como a educação se estrutura em nosso País e demandando breves apontamentos a 

respeito da teoria geral de sistemas.   

A terceira parte tratará de investigar as dinâmicas federativas que recaem sobre 

o federalismo educacional, a partir de sua formação conferida pela Constituição Federal de 

1988, numa abordagem crítica sobre o assunto. Aqui é preciso fazer uma delimitação temporal, 

sob pena de se propor uma pesquisa inesgotável. Assim, este trabalho analisará dados 

disponíveis até janeiro de 2023.  

Também, não se pode deixar de lado o exame de outros contextos, o que permite 

o confronto de institutos, de direitos e de sistemas jurídicos. A análise de outros sistemas de 

educação, bem como de formas distintas de repartição de competências e atribuições, agrega 

ao estudo do direito à educação e à melhor compreensão das relações intergovernamentais.  

Elegemos os Estados Unidos da América, não apenas por se tratar do berço do 

federalismo, mas também porque aquele País é considerado pioneiro quando se trata da 

educação pública. E, muitos dos problemas enfrentados nos EUA são comuns em relação aos 

problemas constatados na educação brasileira. Ademais, a experiência estadunidense em muito 

contribui para esta pesquisa, tendo em vista que a preocupação com as relações 

intergovernamentais, na busca de efetividade e eficiência, resultou na elaboração diversos 

estudos e artigos científicos sobre o impacto do federalismo nas políticas educacionais e destas 

nas relações intergovernamentais. A forma como analisado o federalismo educacional 

estadunidense, bem como o estudo das diferenças e semelhanças entre os ordenamentos 

brasileiros e dos EUA traz contribuição original à ciência jurídica. 

Enfim, a quarta parte deste trabalho se dedicará a tratar das possíveis soluções 

para o problema posto, por meio da abordagem do Sistema Nacional de Educação e do regime 

de colaboração. Assim, será necessário tratar da definição de SNE, de sua compatibilidade com 

o sistema federativo, bem como analisar alguns dos projetos de lei em andamento, para então 

compreendermos o regime de colaboração, com a formulação de um conceito, suscitação de 
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indagações, a análise de seus instrumentos, em especial, das instâncias de negociação 

federativa, bem como a verificação de suas variabilidades, o que contribui de forma original 

para a ciência jurídica brasileira.  
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CONCLUSÃO 

 

A presente tese teve por intento unir dois ramos do direito, o Direito do Estado 

e o Direito à Educação, para a partir daí tratar do sistema nacional de educação e do regime de 

colaboração. Com vistas ao atingimento deste objetivo, recorremos ao estudo de doutrina 

especializada, de normas constitucionais, leis e atos normativos, de pareceres e de dados 

governamentais e internacionais, bem como da jurisprudência constitucional pertinente. Além 

disso, a análise de outros contextos foi necessária, a fim de permitir a melhor compreensão do 

tema, por meio do estudo de doutrina, jurisprudência e atos legislativos estrangeiros. Nesta 

esteira, e com a finalidade de comparação, o estudo sobre o sistema de educação estadunidense 

foi eleito neste trabalho e tratado em capítulo próprio. 

Com base no material colhido, a pesquisa orientou-se no sentido de responder 

seis principais questões: (i) quais as dinâmicas almejadas e desencadeadas pela interação entre 

os sistemas de ensino de cada ente federativo, a partir da CF/88?; (ii) o que se compreende por 

sistema nacional de educação?; (iii) O SNE é necessário e viável num Estado Federal?; (iv) o 

que se entende por regime de colaboração, tendo em vista a teoria da cooperação; (v) quais os 

instrumentos e estruturas disponíveis para operacionaliza-lo?; e (vi) como formatar o sistema 

nacional de educação e o regime de colaboração, de modo que sejam compatíveis com o sistema 

federativo? 

Para chegar a uma conclusão, a exposição foi dividida em partes, iniciando pela 

abordagem dos pressupostos teóricos da pesquisa (Partes I e II) e, na sequência, relacionando-

os (Parte III), para, ao final, tratar das possíveis soluções para o problema (Parte IV).  

Vale anotar que objetivo da tese foi expor apenas as concepções teóricas 

consideradas relevantes para verificação das hipóteses e obtenção dos resultados apresentados.  

Feita esta observação, o federalismo foi tratado já na primeira parte. A essência 

do primeiro capítulo se centra no esforço de demonstrar a importância do estudo do federalismo 

não apenas sob o prisma estrutural e estático, mas também sob o prisma dinâmico, tendo em 

vista ser considerado um processo, como um fenômeno contínuo, que dialoga com o mundo 

externo e está em constante mudança. Por isso, apontamos que, em razão de fatores políticos, 

sociais, econômicos e financeiros, as variações são normais, preenchendo as lacunas da divisão 

de poderes, ou, simplesmente, permitindo sua constante atualização. 
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Os movimentos de descentralização e centralização também são exemplos da 

abordagem do federalismo como um processo e de sua capacidade de adaptação às mudanças. 

Assim, em algumas circunstâncias, medidas centralizadoras são necessárias, em especial 

quando se trata de interesse de caráter nacional, que demanda certa uniformização e 

redistribuição equânime de recursos. Por esse motivo a concentração da função de coordenação 

na União, com o consequente fortalecimento do poder central, não é contrária ao espírito 

federal, mas sim, o fortalece, sendo certo que a tensão entre centralização e descentralização 

pode ser amenizada por mecanismos de negociação. 

O dinamismo do federalismo pôde ser verificado a partir da evolução do 

federalismo dual para o federalismo cooperativo, conforme análise feita a partir do exemplo 

-

sinalizando tentativa de retomada de controle dos Estados sob algumas áreas, decorrente do 

poder de barganha daqueles entes, que podem se contrapor a uma política federal, negando sua 

aplicação.  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 adotou, na repartição de 

competências, uma combinação dos modelos clássico e moderno, em que convivem as técnicas 

do federalismo dual e do federalismo cooperativo, em busca do equilíbrio federativo. Referido 

modelo tem o condão de imprimir determinado tipo de dinâmica nas relações federais, 

determinando a aparência de um Estado federal e influenciando a governabilidade e as políticas 

públicas.  

No que tange ao federalismo cooperativo, que foi bastante comentado ao longo 

desta tese, buscamos no direito estadunidense e no direito alemão definições que permitissem 

a análise abrangente de seu conceito, pois entendemos que as duas abordagens se 

complementam. Destarte, o federalismo cooperativo pode se referir tanto à subvenção e ajuda 

do ente central aos entes periféricos, inclusive, por meio da coordenação das políticas públicas 

de caráter nacional, quanto à interdependência entre entes federativos, pressupondo a tomada 

conjunta de decisões. 

Como vimos, a teoria do federalismo vem sendo revitalizada pela compreensão 

das modernas relações intergovernamentais. O sucesso do federalismo, hoje, está relacionado 

não apenas à repartição constitucional de competências, mas também se manifesta por meio do 

compartilhamento, negociação e tolerância, corolários do espírito federal, com vistas ao 

atingimento dos objetivos comuns. 
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Para fazer frente aos desafios da atualidade, o arranjo federativo pressupõe 

compartilhamento, que caracteriza as relações intergovernamentais. E esta análise nos conduz 

ao segundo capítulo, em que observamos que compartilhamento exige cooperação, que é 

expressão sinônima de colaboração e compreende a tomada conjunta de decisões, a parceira e 

anexo de lealdade.  

A cooperação, para além de seu caráter de voluntariedade, pode ser forçada, 

conforme entende a maioria da doutrina estudada, em especial a estrangeira, o que agrega, 

inovadoramente, ao estudo da cooperação no direito à educação. A melhor compreensão deste 

conceito foi fundamental para que pudéssemos tratar do regime de colaboração, em capítulo 

próprio. 

Com efeito, a obrigação de cooperação deve decorrer da existência de norma 

jurídica que imponha a colaboração entre os entes federativos e implica no dever de exercício 

conjunto de competências e na tomada conjunta de decisões, tal como ocorre na educação. 

Por sua vez, o citado processo de compartilhamento de decisões e competências 

exige mediação de um ente coordenador. Coordenação, diferentemente de cooperação, envolve 

capacidade gerencial e de tomada de decisão, colocando o ente coordenador numa posição de 

superioridade, com o objetivo de alcançar o consenso entre os demais entes para o atingimento 

dos resultados esperados pelo constituinte. A hierarquização decorrente da concentração da 

função de coordenação em determinado ente pode ser equilibrada por meio de estímulos à 

pactuação interfederativa.  

Tais definições foram importantes para que pudéssemos analisar os impactos do 

sistema nacional de educação e do regime de colaboração para as relações federativas no Brasil. 

O terceiro capítulo buscou analisar - de forma resumida e direcionada às 

questões que buscamos responder - a dinâmica federativa brasileira, tratando de questões e 

firmando posições que foram importantes para a elaboração da Parte III desta tese.  

Assim, compreendemos qu

dotou os Municípios de autonomia, num processo de descentralização, que foi impulsionado 

pela tônica da redemocratização, visando garantir maior acesso dos cidadãos às decisões e ao 

controle sobre os governos locais. A despeito da inegável importância dos entes locais, é certo 

que as relações intergovernamentais acabaram por se tornar ainda mais complexas, em razão 

da multiplicação do número de Municípios, marcados por forte heterogeneidade. Ainda hoje 
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muitas municipalidades possuem dificuldades em gozar, de fato, da autonomia que lhes foi 

conferida pela Lei Maior, na medida em que vivem em situação de dependência constante. 

Apesar disso, são os Municípios os principais parceiros da União na implementação de políticas 

sociais. E este ponto é um dos fatores que dificultam a cooperação federativa, tendo em vista o 

grande número de municipalidades existentes no País. 

Além disso, a doutrina destaca a fragilização dos Estados neste processo, 

apontando diversos fatores para tanto. A pouca expressividade da atuação dos Estados no 

modelo federativo brasileiro traz um desafio ainda maior, pois a cooperação direta entre União 

e os mais de cinco mil Municípios, na ausência de arenas para negociação, acaba por 

incrementar o processo de hierarquização e consequente centralização. É possível afirmar, 

combinando as ideias expostas neste estudo, que, no Brasil, é imprescindível recolocar os 

Estados no processo de negociação federativa, sob pena de termos apenas um federalismo 

nominal, em que a estrutura é de federação, mas em que esse arranjo existe sem o 

correspondente espírito federal.  

Destacamos, ainda, que o federalismo brasileiro é caracterizado pela oscilação 

entre períodos de centralização e descentralização, sendo certo que, num primeiro momento, a 

Constituição Federal de 1988, de fato, veiculou a ideia de equilíbrio federativo, o que, porém, 

não se confirmou com o decorrer do tempo, já que, ainda hoje, a doutrina vislumbra o 

predomínio da União, que reteve boa parte das competências e rendas, até como decorrência da 

ideia de que no centro do sistema se poderia melhor solucionar os problemas com maior 

discernimento.  

Não poderíamos deixar de mencionar que a dinâmica federativa também é 

impactada pelas decisões do Supremo Tribunal Federal, considerado como o árbitro do sistema 

federal, que, atualmente, tem demonstrado postura que prestigia a autonomia regional e local, 

reforçando a tônica descentralizadora. 

Constatamos que a sobreposição de várias ordens políticas, característica do 

federalismo, denota a complexidade dos Estados federais. Para além disso, a coexistência de 

competências compartilhadas acaba causando problemas também intricados, gerando 

dificuldades de cooperação e coordenação, bem como conflito e competição.  

A dificuldade em se ter um federalismo mais cooperativo no Brasil está 

relacionada à existência de pouquíssimos mecanismos institucionais de negociação e mediação 
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de conflitos, à deficiência de incentivos à parceria, e, também, à omissão na coordenação das 

ações dos entes subnacionais. Tais problemas são visíveis na área da educação.  

A parte II desta tese foi dedicada ao estudo do regime jurídico da educação 

pública no Brasil, abordando normas constitucionais, atos legislativos, dados governamentais e 

internacionais, bem como jurisprudência, todos que tivessem relação com as principais 

indagações suscitadas nesta pesquisa. 

Assim, no capítulo 4, verificamos que, no Brasil, a educação, direta ou 

indiretamente, sempre foi preocupação dos constituintes, desde a constituição imperial até a 

presente, a qual tratou do tema de forma ampla, na busca da universalização do ensino e da 

qualidade da educação, compreendendo sua importância para o desenvolvimento do indivíduo 

e da cidadania.  

Todavia, como estudamos, nossa Lei Maior condicionou o sucesso da política 

educacional à implementação de ações integradas dos poderes públicos, que pressuporiam a 

existência de um sistema nacional de educação, bem como a regulamentação do regime de 

colaboração, os quais são indissociáveis. A busca por resultados e pela concretização do direito 

à educação demanda a existência de mecanismos institucionais e instrumentos jurídicos 

adequados. A omissão do legislador na criação do SNE e na regulamentação do regime de 

colaboração é considerada uma das causas para os resultados insatisfatórios da educação 

nacional - como demonstram os dados obtidos a partir do Ideb e os resultados do Pisa - em 

razão do baixo nível de articulação entre os entes federativos, das deficiências na cooperação e 

coordenação.  

Essa breve análise do panorama da educação nacional foi importante para que 

tivéssemos noção do problema a ser enfrentado, sendo certo que para melhor elucidação deste 

se fez necessário conhecermos a estrutura constitucional da educação brasileira, que analisamos 

no capítulo 5, abordando a competência material e legislativa, bem como as principais 

divergências sobre o tema. Com base nestas premissas, passamos a investigar as consequências 

que o modelo estrutural adotado criou para as relações intergovernamentais. 

A partir das conclusões extraídas da Parte I desta tese, constatamos que, apesar 

da inegável vantagem das competências concorrentes e comuns, que deveriam inibir o 

fortalecimento do ente central, garantido o protagonismo dos poderes subnacionais, verifica-se, 

no que tange à educação, certa desordem. Além da sobreposição de competências educacionais 

entre Estados e Municípios, verificamos a predominância da União no que tange às 
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competências legislativas, ficando a cargo dos Estados e Municípios, preponderantemente, a 

execução das políticas públicas educacionais.  

Entendemos que algumas posturas são necessárias à superação deste problema, 

quais sejam: em relação à competência legislativa, além de eventual modificação da 

Constituição, a mudança de postura da Corte Constitucional; e, em relação à competência 

material, de execução, a intensificação do espírito cooperativo, o qual não prescinde, contudo, 

da definição das atribuições e espaços de cada ente, por meio da lei complementar que deverá 

institucionalizar o regime de colaboração. 

Também, optamos por fazer uma análise sucinta do financiamento da educação, 

pois assim como os demais pontos tratados neste capítulo, se trata de premissa para a 

compreensão do cenário da educação no Brasil. Ora, para que os entes federados possam bem 

desempenhar suas competências, mostra-se imperiosa a existência de recursos financeiros 

suficientes. Nesse sentido cumpre ressaltar a alteração trazida pela Emenda Constitucional n. 

108/2020, que integrou o Fundeb à Constituição Federal, com caráter mais redistributivo do 

que o fundo anterior, cuja implantação já foi um marco para o regime de colaboração.  

Enfim, no capítulo 6, examinamos os sistemas de ensino no Brasil, com 

incursões na teoria dos sistemas para a completa compreensão do assunto. Assim, explicamos 

que os sistemas de ensino são sistemas abertos, abstratos ou conceituais, bem como sociais, 

pois apresentam relações de intercâmbio com o meio externo e são compostos de conceitos e 

ideias criados pelo homem. Ainda, tendo em vista a existência de divergências sobre o que 

compreenderia a expressão sistemas de ensino, estabelecemos que, para os fins deste trabalho, 

aquela deve entendida sob o ponto de vista do ente federativo responsável, sendo este o enfoque 

trazido pela LDB, bem como pela Constituição Federal.  

A contextualização histórica foi importante para notarmos que a ausência de 

coerência e de diretrizes nacionais é problema que se verifica desde os primórdios da educação 

brasileira.  

Com efeito, o ensino público foi implantado no Brasil-colônia, em 1772, porém, 

à época, o plano geral de educação não apresentava coesão. No século seguinte, o século XIX, 

o cenário pouco se modificou, já que não havia no País uma política educacional planejada e 

sistemática. A Constituição Republicana retomou a tradição do Império que vinha do Ato 

Adicional de 1834, transferindo a instrução primária aos Estados. A descentralização implicou 

na manutenção de dois sistemas escolares: o federal, englobando, de forma não privativa, o 
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ensino secundário e superior; e o estadual, encampando o ensino primário. Verificamos ainda 

na Constituição de 1891 a existência de um incipiente dever de coordenação que recairia sobre 

a União, conforme inferimos do parágrafo 2º do artigo 35 daquele diploma legal. Porém, a partir 

da instalação da República, tendo em vista as grandes diferenças econômicas e culturais entre 

os Estados, os sistemas escolares estaduais começaram a organizar-se irregularmente. Foi a 

Constituição de 1934 que tratou de um projeto nacional de educação, porém, foi somente a 

partir da Constituição de 1946 que houve menção à  

Muito embora não houvesse previsão de sistema próprio de ensino para o 

Município nas Constituições anteriores a 1988, constata-se que alguns dispositivos obrigavam 

a municipalidade a participar do financiamento e desenvolvimento da educação, demonstrando 

a importância do ente local na história da educação nacional. Hoje, a organização da educação 

no Brasil acompanha o esquema federativo do País, ou seja, o dever do Estado para com a 

educação deverá ser exercido por todos os entes federativos e de acordo a distribuição de 

competências, legislativas ou materiais. 

Feitas estas considerações, a tese passou a concatenar as partes I e II, cuidando 

das relações entre federalismo e educação. Nesse sentido, no capítulo 7, relacionamos o 

federalismo, suas dinâmicas e tendências, com a educação pública no Brasil. 

A aproximação entre educação e federalismo nos auxiliou a melhor identificar 

os movimentos de centralização e descentralização, bem como as dinâmicas de coordenação, 

cooperação e competição que resultam das complexas relações interfederativas envolvendo 

entre diversos e heterogêneos atores - União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

Constatamos que o federalismo educacional se desenvolve como um processo, 

como um fenômeno contínuo em constante adaptação às mudanças, sendo preciso compreender 

que a existência de movimentos de centralização e descentralização ou mesmo dinâmicas de 

competição e de cooperação (que exige coordenação) são naturais e inerentes a um governo 

multinível, característico de um Estado federal. É neste ponto que se verifica a vitalidade do 

federalismo. 

Como afirmamos, o federalismo educacional, em linhas gerais, segue a estrutura 

e as dinâmicas que operam no Estado federal brasileiro. E, embora alguns autores considerem 

a Constituição de 1988 bem equilibrada ao tratar da educação, é certo que a prática das relações 

interfederativas sugere o contrário.  
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A começar pela municipalização do ensino, observamos que processo de 

descentralização não se pautou por uma política coerente e planejada, desconsiderando as 

heterogeneidades entre os diversos Municípios que compõem a federação brasileira. A partir 

da criação do antigo Fundef, houve aumento do número de alunos matriculados no ensino local, 

o que, para além de resultados positivos em termos de universalização do ensino, foi causa de 

competição deletéria entre muitos Estados e Municípios.  

Ainda, há que se considerar que o grande número de Municípios brasileiros e as 

diferenças de condições materiais, administrativas, técnicas entre os entes locais acabam por 

gerar forte disparidade no desempenho dos alunos da rede municipal, de acordo com a região 

em que se encontram. Daí porque a doutrina se refere a este processo de descentralização como 

um processo de fragmentação, dificultando sobremaneira a articulação entre os entes 

federativos, com reflexos diretos na qualidade do ensino, valendo lembrar que o problema da 

fragmentação não é novo, pois inerente ao modelo de descentralização usado a partir do Ato 

Adicional de 1834. 

A descentralização bem-sucedida deveria vir acompanhada de um processo 

coordenado, negociado, bem como da correta redistribuição de recursos, o que poderá, 

futuramente, ser corrigido tanto com a regulamentação do regime de colaboração, quanto por 

meio do novo Fundeb, que trouxe novos mecanismos redistributivos, garantindo recursos às 

redes de ensino locais mais necessitadas, cujos impactos na política educacional poderão ser 

tratados em pesquisa futura. 

É preciso encontrar o equilíbrio no convívio entre dinâmicas centralizadoras e 

descentralizadoras, cuja resposta, como defendemos, está na ideia de colaboração e negociação, 

o que não exclui as práticas competitivas benéficas, as quais podem gerar consequências 

positivas em termos de eficiência e responsabilidade, promovendo inovação política, como é o 

caso da política educacional cearense, por exemplo. Competição e cooperação não são 

dinâmicas antagônicas e podem conviver; porém, por vezes, certa dinâmica deve prevalecer 

para gerar resultados mais eficientes. No caso da educação, a opção do constituinte é clara ao 

eleger como prevalente a dinâmica de cooperação (por meio do regime de colaboração), em 

especial quando se trata de um interesse nacional.  

No cenário atual, de compartilhamento de competências e de existência de redes 

duais de ensino, é necessário o esclarecimento das responsabilidades e atribuições de cada ente, 

bem como é imprescindível a articulação da política educacional, para se garantir o sucesso 
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desta.  Em razão disso, o foco deveria estar na concepção do regime de colaboração, que 

pressupõe a assunção tanto pela União, quanto pelos Estados da função de coordenadores da 

política educacional. De outro lado, a coordenação está associada a uma hierarquização de 

vontade, que, por sua vez, deve ser amenizada por mecanismos negociais, que garantam o 

equilíbrio federativo.  

São diversas as políticas educacionais nacionalizantes que vêm sendo 

implantadas pela União, sem que tenham objetivado, efetivamente, a coordenação e a 

articulação intergovernamental e que, por esse motivo, não implicaram em incremento direto 

da cooperação, pois mais relacionadas à função supletiva e redistributiva do ente nacional. Vale 

lembrar que a função de coordenação da política educacional recai naturalmente sobre a União, 

desde a Proclamação da República e da instalação do Estado federal no Brasil.  

A falha no exercício do papel de coordenar não pode ser imputada 

exclusivamente à União, mas também aos Estados, talvez, com mais intensidade, tendo em 

vista, inclusive, que há políticas públicas nacionais que se executam por meio de relação direta 

entre União e inúmeros Municípios que compõem a federação brasileira. E o déficit de 

coordenação da política educacional tem impacto negativo na qualidade da educação, o que 

pode ser verificado por meio dos resultados dos exames nacionais e internacionais, sendo ainda 

mais notável quando se compara o desempenho do ensino público com o privado. 

Por fim, observamos que a dinâmica do federalismo educacional também é 

impactada pelas decisões do STF, assim como o é o federalismo no Brasil. Ademais, a postura 

da Corte Estadual também influencia na descoberta de novas searas normativas que possam ser 

atribuídas aos entes locais.  

O capítulo 8 tratou da educação nos EUA em dois subcapítulos, iniciando pela 

análise da educação como uma responsabilidade estatal e finalizando com o estudo do 

envolvimento federal na educação e as dinâmicas decorrentes disto. 

Apontamos que a Constituição Federal norte-americana, diferentemente da 

brasileira, não enumera o direito à educação, tratando-se de competência dos Estados.  

Nos EUA, desde os primórdios, a educação é tradicionalmente concebida como 

uma obrigação local. Seu desenvolvimento se deu a partir da comunidade, sendo que o controle 

estatal sobre a educação se consolidou com a independência dos EUA, quando cada Estado 

organizou seu próprio sistema educacional. Contudo, em razão da referida tradição local, 

muitos Estados delegavam os deveres para com a educação às autoridades locais. Trata-se de 
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um sistema caracterizado pela descentralização administrativa, sem prejuízo da orientação e 

padronização propostas pelos departamentos estaduais.  

No geral, os serviços educacionais nos EUA são fornecidos por distritos 

escolares, os quais são irregulares, delimitados de formas diversas, podendo ou não se limitar a 

uma cidade, o que, por vezes, gera desigualdades, em razão da multiplicidade de atores, 

justificando o envolvimento federal em educação, com fins redistributivos.  

O envolvimento federal na educação norte-americana é marcado por oscilações 

centralizadoras e descentralizadoras. Num primeiro momento, decorreu dos desafios 

socioeconômicos, que obrigaram o governo federal a ser um parceiro ativo do ente subnacional, 

em especial, a partir da década de 60; num segundo momento, em razão da preocupação com o 

desempenho educacional, a partir da década de 1980, o governo federal expandiu sua atenção 

aos resultados; já a terceira etapa é marcada por um papel mais ativo dos Estados, assinalando 

o retorno do domínio estatal no âmbito da política educacional.  

O ESEA, de 1965, é considerado o primeiro exemplo de envolvimento federal 

abrangente na educação, marcando a criação de um complexo sistema de políticas 

intergovernamentais e de compartilhamento de responsabilidades, sob a ótica da cooperação. 

Na prática, porém, em razão da complexidade das relações intergovernamentais e diferença 

estrutural entre os governos, os programas federais não surtiram os efeitos esperados, gerando 

conflito e abandono dos objetivos originais, conforme apontado pela doutrina.  

A centralização atingiu seu ápice com a reautorização do ESEA por meio do ato 

conhecido como NCLB, em 2001, com foco no desempenho acadêmico, ou seja, numa política 

de resultados. Ainda, referido ato conferia aos pais o direito de retirar seus filhos da escola que 

não atingisse os resultados esperados, gerando uma dinâmica de competição. Segundo a 

transparência e encoraja o engajamento dos pais. Por sua vez, a diferença de estrutura entre os 

níveis estaduais e locais trouxe problemas na implementação da referida política.  

Em 2015, a partir do ESSA, houve a restauração do poder estatal sobre diversos 

aspectos da política educacional, sendo que a redução do envolvimento federal em educação se 

intensificou a partir do governo de Donald Trump. Com efeito, nos EUA, os Estados são mais 

favoráveis à retomada do controle e à descentralização, o que, na visão de alguns autores, 

poderia criar obstáculos à criação de uma política educacional coerente.  
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De acordo com parte da doutrina, porém, o debate deveria se centrar na estrutura 

da governança educacional que, nos EUA, é extremamente fragmentada, o que contribui para 

estes resultados negativos. Apesar do governo Biden estar focado numa agenda voltada à 

promoção da equidade, utilizando-se de ações unilaterais para tratar da questão na seara 

educacional, é certo que o cenário pouco se modificou devido à resistência dos Estados a 

algumas iniciativas federais, demonstrando que este ente federativo, em razão do poder de 

barganha, pode limitar a atuação do governo federal, numa espécie de federalismo não-

cooperativo. 

A questão da educação estadunidense, apesar de apresentar rumo diferente do 

traçado pela educação brasileira, também é deveras complexa, em razão da multiplicidade de 

atores. A despeito das diferenças estruturais, sociais e políticas, alguns problemas educacionais 

do Brasil e EUA convergem, em razão da falta de coerência da política educacional, decorrente, 

por vezes, da forte heterogeneidade entre os níveis estaduais e locais.  

Na prática, no Brasil ou mesmo nos EUA, é a estrutura federativa que irá garantir 

a sinergia necessária aos entes para que o propósito educacional prospere. No Brasil, a 

coordenação do ente central é considerada indispensável para o sucesso da política educacional, 

demandando a implantação do regime de colaboração, previsto na Constituição Federal. Nos 

EUA, em que a educação é caracterizada pelo domínio local, a uniformização de interesses e a 

interferência da União em matéria de educação gera debates doutrinários e é vista com 

desconfiança pelos Estados, que clamam pela retomada do controle e pela descentralização.  

Notamos que muitas das tensões enfrentadas pelos Estados federais são comuns 

e dizem respeito à distribuição de poderes, autoridade e recursos, bem como à preservação da 

unidade e o asseguramento da diversidade. Mas, embora existam questões comuns, as soluções, 

por vezes, são diversas, em razão das características de cada País, sendo certo que no Estado 

Federal estadunidense a ideia de um sistema nacional de educação não encontraria qualquer 

respaldo.  

Porém, no Brasil, não restam dúvidas de que a regulamentação do SNE e do 

regime de colaboração teria papel importante na solução do problema educacional, motivo pelo 

qual a Parte IV desta tese se dedicou a esmiuçá-los, partindo das premissas teóricas 

estabelecidas nas partes anteriores. 

A partir da identificação das dinâmicas tratadas na parte I e no capítulo 7 foi 

possível fazer um diagnóstico e apresentar conclusões a respeito das inquietações geradas pelas 
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ideias de centralização, hierarquização, uniformização e de redução de autonomia 

constantemente trazidas aos debates sobre a implantação do SNE. 

justamente o objetivo do constituinte e é resultado do efeito sinergético da 

interação entre os sistemas de ensino. O SNE é espécie de sistema constitucionalizado, de 

adesão obrigatória, ainda inexistente no País, o que tem gerado problemas para a educação 

nacional, em razão da dificuldade de articulação entre os entes federativos, da fragmentação de 

programas e descontinuidade de ações, o que produz impacto negativo no atingimento das 

metas estabelecidas pelo PNE. 

Concluímos que a ideia de um supersistema de educação não viola o pacto 

federativo, pois composto de sistemas educacionais autônomos, que podem operar 

simultaneamente e que são reunidos de modo a formar um todo coeso, que atua para o 

atingimento de fins comuns traçados pelo Constituinte.  

Por sua vez, entendemos que a sistematização, apesar da concentração do papel 

de coordenação na União, não é incompatível com os princípios federativos, desde que sejam 

criados mecanismos para negociação e deliberação intergovernamental, amenizando a tensão 

entre centralização e descentralização.  

Na realidade, a instituição do SNE implicaria em certas vantagens, tais como a 

continuidade das políticas públicas, economia de recursos, equidade e qualidade educacional. 

Ainda, a ideia de um SNE se assenta no fim comum da Federação, revelando uma tendência 

centrípeta de homogeneização de um assunto, exigindo a uniformização de interesses que 

transpassam as fronteiras das autonomias subnacionais. E, unidade pode coexistir com a 

diversidade, já que o SNE convive de forma simultânea e paralela com os sistemas de cada ente 

federado.  

Por sua vez, apesar de os entes estadual e local gozarem de autonomia, podendo 

adotar política educacional própria e independente, é certo que, em termos de educação, os 

resultados estão vinculados aos objetivos do constituinte, que incluem a melhoria da qualidade 

do ensino, sendo que o SNE irá articular os sistemas de ensino com vistas ao alcance desta 

meta. 

Analisados resumidamente os principais projetos de lei em andamento sobre o 

assunto, destacamos que o desenho institucional do sistema nacional de educação é muito 

importante, devendo acomodar a tensão entre unidade e diversidade de maneira equilibrada. E 
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esse equilíbrio se alcança com a garantia de autonomia e de participação dos entes subnacionais 

na formação da vontade do todo. Como afirmamos, as funções de um sistema dependem de sua 

estrutura. 

Concluímos que o SNE deve ser analisado sob o prisma da sinergia, já que 

deverá proporcionar o surgimento de resultados maiores e específicos para todos seus 

componentes, articulando diferentes partes, orientando a interação entre os entes federativos.  

O SNE deve ser considerado parte da solução dos problemas concernentes à 

educação no País, desde que crie a estrutura necessária para a transformação, planejamento e 

gestão de recursos, conferindo clareza à distribuição de atribuições, reservando para a União o 

relevante e natural papel de ente coordenador, sem prejuízo de sua função supletiva e 

redistributiva. 

Porém, o bom funcionamento do SNE demanda a regulamentação do regime de 

colaboração, por meio de lei complementar, bem como depende de seu desenho institucional 

ser apto a gerar a dinâmica cooperativa almejada pelo Constituinte de 1988.  

Tratar do sistema nacional de educação e do regime de colaboração à luz da 

teoria do federalismo é reconhecer que a forma de Estado adotada impacta as políticas 

educacionais. Prova disto é que a divisão da estrutura educacional em diversos níveis, com a 

concentração de competências legislativas e recursos na União e de competências de execução 

nos Estados e Municípios, dificulta a criação de uma política educacional coerente.  

Finalmente, no capítulo 10, cuidamos do regime de colaboração, que é 

indissociável do SNE. Com efeito, em se tratando de competências comuns e, por vezes, 

sobrepostas, exercidas por três entes autônomos, tem-se que o sucesso da política educacional 

dependerá de um esforço cooperativo de maior intensidade.  

Examinamos as divergências que circundam o conceito de regime de 

colaboração para, após, concluirmos que referido regime é uma imposição constitucional de um 

dever de cooperação, de adesão obrigatória dos entes federativos. Isso sem prejuízo do aspecto 

voluntário da colaboração, que pode se materializar por outros meios, tais como convênios, 

consórcios e, também, pelo arranjo de desenvolvimento da educação, no âmbito municipal.  

Expusemos que o regime de colaboração, em sendo um princípio que veicula um 

dever fundamental não diretamente aplicável, pressupõe, para sua concretização, a mediação 

legislativa.  
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O regime de colaboração como uma diretriz, uma norma constitucional, deve 

estar na base das complexas relações intergovernamentais, estimulando suas atividades e 

dirigindo o comportamento de cada ente e de seus respectivos sistemas de ensino, abrangendo 

a normatização, regulamentação, o financiamento e, em especial, o planejamento da política 

educacional. Seu objetivo é auxiliar no alcance do efeito sinergético decorrente da interação 

entre os sistemas de ensino, ditando os rumos da política educacional, gerando inovação e 

Seu exercício deve ainda ser orientado por princípios 

de governança, tais como transparência, informação, ética e responsabilidade. 

Assim, conceituamos o regime de colaboração como um princípio que rege e 

organiza as relações entre os entes federativos e seus respectivos sistemas de ensino, tanto em 

nível vertical, como horizontal, princípio este que veicula, concomitantemente, caráter de (i) 

dever fundamental, devendo ganhar concretude por meio de instrumentos legislativos, os quais 

obrigam as partes a agirem cooperativamente, de acordo com as atribuições de cada ente e em 

conformidade com normas de governança; e (ii) de voluntariedade. 

 Lembramos que a ideia de negociação está diretamente ligada ao regime de 

colaboração; porém, ainda que exista previsão normativa de criação de instâncias de pactuação 

na área de educação, é certo que isto somente ocorreu recentemente, de modo que seus impactos 

para a política educacional e para o sistema federativo poderão ser tratados em pesquisa futura. 

A negociação é um instrumento para (i) a tomada de decisões compartilhadas, 

(ii) para mediação de conflitos e, também, (iii) para a execução conjunta das políticas públicas 

educacionais, sendo considerada uma saída para se equilibrar as relações federativas. 

Entendemos que a não regulamentação do regime de colaboração tem gerado 

uma série de problemas. A inexistência de uma lei específica torna a tarefa da cooperação mais 

complexa, em especial diante da falta de experiência dos entes federativos na utilização de 

mecanismos de negociação e colaboração hoje disponíveis. Ainda, a existência de parcos 

mecanismos de incentivo à colaboração, bem como a inexistência de norma de 

responsabilização clara e específica para as hipóteses de negligência, torna vazio o dever de 

cooperação quando o assunto é educação.  

Destacamos que a cooperação deve ser construída por meio de normas que 

estimulem as atividades dos entes federativos e que criem as estruturas necessárias para dirigir 

o comportamento deles. Cumpre consignar que a globalização, e a existência de parâmetros 
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internacionais de avaliação da educação, impõem o reforço da cooperação, numa espécie de 

federalismo educacional ultracooperativo. 

Expusemos que existe um consenso doutrinário de que aperfeiçoamento do 

regime de colaboração é medida necessária para o sucesso da política educacional, não 

prescindindo: (a) do incremento da negociação federativa no âmbito federal, estadual, distrital 

e municipal, bem como a criação de instrumentos aptos a promover tal pactuação; (b) da 

assunção efetiva do papel de coordenação pela União e pelos Estados; (c) do fortalecimento da 

cooperação e do associativismo entre os Municípios; (d) da melhor definição das 

responsabilidades comuns; (e) da criação de mecanismos específicos de responsabilização dos 

entes públicos pelo descumprimento do dever de colaboração; (f) da institucionalização de 

mecanismos de recompensas ou incentivos à cooperação intergovernamental; (g) da 

uniformização das normas que tratam do regime de colaboração, com a criação de uma lei 

sistematizadora.  

Defendemos que o regime de colaboração precisa ser concretizado por meio de 

instituições e instrumentos que possam, de fato, promover a cooperação, a negociação e o 

planejamento conjunto entre os sistemas educacionais. O MEC, o CNE, as Secretarias Estaduais 

de Educação e os Conselhos Estaduais de Educação são importantes meios para a coordenação 

da política nacional, bem como para estímulo da negociação entre os sistemas de ensino. Porém, 

a atuação destes, em termos de articulação interfederativa, é reduzida.  

Mesmo a instância nacional de negociação federativa instalada em 2019 ainda 

não produziu os resultados esperados. Para que suas decisões tragam resultados efetivos é 

preciso considerar que suas deliberações estabelecem um vínculo obrigacional, passível de 

sanção em caso de descumprimento. A atual estrutura da referida instância não parece ser apta 

a estimular o equilíbrio nas relações intergovernamentais. Também, quando comparada com os 

foros negociação do SUS, a regulamentação da instância nacional de pactuação em educação 

peca na imprecisão da definição de suas atribuições, o que pode, inclusive, gerar conflitos com 

as normas expedidas pelo CNE e pelo MEC. Nesta última hipótese, considerando o modelo 

federal triparte brasileiro, entendemos que uma decisão negociada deve prevalecer.  

Tal como formulada, a instância nacional de pactuação tende a ter pouco impacto 

na concretização do regime de colaboração.  

A futura lei complementar que regulamentar o regime de colaboração deverá 

tratar da referida instância detalhando sua composição e suas finalidades. Neste aspecto, o 
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Projeto de Lei Complementar n. 235/2019, em trâmite na Câmara dos Deputados, aborda as 

instâncias à semelhança do previsto na Lei que trata do SUS. 

Aliás, referido projeto, na esteira da resolução hoje vigente, dita que as decisões 

da instância se darão por consenso, o que, para parte da doutrina, é considerado um ponto 

negativo, pois o veto de um dos partícipes impedirá a ação de todos os outros, o que, no curso 

do tempo, poderá reduzir progressivamente a capacidade de inovação política das instâncias. 

Contudo, como vimos, não há unanimidade a respeito de referida questão, eis 

que o consenso também pode ser visto como algo positivo, na medida em que um grupo opositor 

poderá impedir a adoção de determinada disposição, cabendo, assim, às partes o respeito aos 

direitos e interesses de todos os envolvidos. 

Por essa razão compreendemos que o poder de veto seria uma das facetas do 

poder de barganha das entidades subnacionais autônomas, o que traz vitalidade para o jogo 

político. Da mesma forma, entendemos que as tratativas que antecedem a chegada ao consenso 

podem ser consideradas manifestações da referida autonomia dos Estados e Municípios. Sob 

este aspecto, é possível afirmar que as instâncias de negociação são compatíveis com o sistema 

federativo, preservando a autonomia dos entes federados. 

No caso do sistema nacional de educação, que funcionará por meio de regime de 

colaboração, o interesse comum está bem claro, conforme se extrai do artigo 214 da CF, 

devendo orientar a atuação dos entes federativos. Apesar disso, somente a prática dirá se é ele 

que prevalecerá durante as negociações das instâncias permanentes, o que poderá ser tratado 

em pesquisa futura. 

Outros importantes instrumentos para estímulo da cooperação entre os entes 

locais são os Arranjos de Desenvolvimento da Educação, em especial, quando se considera que 

são os Municípios os entes, prioritariamente, responsáveis pela educação básica. Por fim, vale 

citar que as conferências e fóruns em educação também permitem o incremento da interlocução 

intergovernamental, fortalecendo a ideia de colaboração.  

Analisadas a estrutura e instrumentos hoje disponíveis, verificamos que estes 

não são suficientes para garantir a articulação interfederativa. Isso corrobora a conclusão de que 

a criação do SNE, bem como a eleição de um modelo institucional que privilegie a articulação 

intergovernamental e o equilíbrio federativo é mandatória, sendo certo que a omissão legislativa 

é tida como uma das causas para os resultados insatisfatórios da educação nacional. Os 

objetivos educacionais nacionais somente serão atingidos com a criação de mecanismos de 
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cooperação bem desenhados e regulamentados, que promovam a almejada colaboração, 

gerando um ambiente negocial mais interessante. 

O desenho tanto do SNE, quanto do regime de colaboração deve ser bem 

estruturado, de modo a prestigiar a autonomia dos Estados, Distrito Federal e Municípios, o 

equilíbrio federativo, bem como a articulação intergovernamental, garantindo participação 

equânime dos entes intermediário e local na tomada de decisões. A aprovação do SNE e do 

regime de colaboração, mas também o adequado desenho institucional destes são medidas de 

primeira necessidade para se atingir a meta constitucional de melhoria da qualidade do ensino, 

assegurando-se, ainda, continuidade das políticas públicas, a correta gestão dos recursos 

públicos e a redução das desigualdades verificadas entre os sistemas de ensino do País.  
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